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PROCESSO, ) ADMINISTRATIVO E JUDICIAL. CONCOMITANCIA.
RENUNCIA A VIA ADMINISTRATIVA.

Importa rendncia a instancia administrativa a propositura de acdo judicial com
0 mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabivel apenas a apreciacao,
pelo 6rgdo de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do
processo judicial, conforme Sumula Carf 11.

MULTA DE OFICIO. AUSENCIA DE MEDIDA JUDICIAL SUSPENSIVA
NO MOMENTO DO LANCAMENTO.

E cabivel a exigéncia de multa de oficio se a decis&o judicial que suspendia a
exigibilidade do crédito tributario perdeu os efeitos antes da lavratura do auto
de infracdo, conforme Simula Carf 50.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer

parcialmente do recurso voluntario, para na parte conhecida, no mérito, negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)
Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe - Presidente
(documento assinado digitalmente)

Wagner Mota Momesso de Oliveira — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Jucileia de Souza Lima,

Laercio Cruz Uliana Junior, Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe (Presidente) e Wagner Mota
Momesso de Oliveira.

Relatorio
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 PROCESSO ADMINISTRATIVO E JUDICIAL. CONCOMITÂNCIA. RENÚNCIA À VIA ADMINISTRATIVA.
 Importa renúncia à instância administrativa a propositura de ação judicial com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial, conforme Súmula Carf 11. 
 MULTA DE OFÍCIO. AUSÊNCIA DE MEDIDA JUDICIAL SUSPENSIVA NO MOMENTO DO LANÇAMENTO. 
 É cabível a exigência de multa de ofício se a decisão judicial que suspendia a exigibilidade do crédito tributário perdeu os efeitos antes da lavratura do auto de infração, conforme Súmula Carf 50.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer parcialmente do recurso voluntário, para na parte conhecida, no mérito, negar-lhe provimento. 
 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Wagner Mota Momesso de Oliveira � Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Jucileia de Souza Lima, Laercio Cruz Uliana Junior, Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe (Presidente) e Wagner Mota Momesso de Oliveira.
  Por bem descrever os fatos, adoto o relatório do acórdão proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) em Florianópolis/SC, juntado às fls. 54/58:
Por meio de Auto de Infração, foi exigida do contribuinte acima qualificado a importância de R$ 42.972,77, devida a título de Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, referente a declaração de importação registrada no dia 05/02/2013, acrescida de juros de mora devidos à época do lançamento e de multa de ofício de 75%. 
Como dos autos consta, o contribuinte promoveu a importação de um veículo estrangeiro sem a incidência do IPI, fazendo-o por conta de decisão judicial que lhe reconhecia tal direito. Porém, posteriormente, em razão de o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 723.651 em sede de repercussão geral, ter decidido ser cabível a incidência do Imposto nas importações para uso próprio, o próprio Poder Judiciário demandou pelo "juízo de adequação" (artigo 1.030, II, do CPC/2015). Com isso, foi formalizado o juízo de retratação por parte da Justiça Federal, adequando a decisão anterior à superveniência vinculante, do que resultou o não acatamento do pleito do contribuinte quanto à não incidência do IPI na importação de veículo por parte de pessoa física para uso próprio. 
Por conta desta reversão do provimento judicial é que foi, então, formalizado o lançamento ora discutido. 
Irresignada com a autuação sofrida, o contribuinte a impugnou, fazendo-o por conta das razões a seguir expostas. 
Primeiro, contesta a aplicação da multa de ofício, por entender que ela só se aplica naquelas situações em que o contribuinte omite informações que de alguma forma obstaculizem a atuação administrativa ou que de algum modo evidenciem o intuito de sonegar. Alega que fez constar na DI o número do processo judicial e a parte dispositiva da decisão que lhe concedeu o reconhecimento da não incidência. Ademais, alega que como o desembaraço aduaneiro foi realizado em data posterior à decisão judicial que determinou a suspensão da exigibilidade do tributo, não lhe poderia ser imposta qualquer penalidade, em face do disposto no artigo 63 da Lei nº 9.430/1996 e do Ato Declaratório Interpretativo SRF nº 18, de 25/06/2004. 
A seguir, busca o contribuinte contestar a alíquota do IPI que lhe foi aplicada, fazendo-o por via de argumento que extrai daquele que foi o principal fundamento usado pelo STF para manter a exigência do IPI sobre a importação de veículos, qual seja o de que a tributação se impunha em face da necessidade de se dar tratamento isonômico entre aquele que adquire veículos no exterior e aquele que adquire veículos no território nacional. Entende o contribuinte que se o fundamento é a concessão de tratamento isonômico, deveria ser exigido o tributo, na importação, pela mesma alíquota exigida na aquisição interna, o que não ocorreu in casu. 
É o relatório.
A DRJ proferiu o aludido acórdão, por meio do qual julgou improcedente a impugnação e manteve o crédito tributário, conforme a ementa a seguir reproduzida:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Data do fato gerador: 05/02/2013 
LANÇAMENTO. NÃO IMPOSIÇÃO DE MULTA DE OFÍCIO EM FACE DE MEDIDA SUSPENSIVA DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO. LIMITES. 
Na constituição de crédito tributário destinada a prevenir a decadência, relativo a tributo de competência da União, cuja exigibilidade houver sido suspensa, não caberá lançamento de multa de ofício desde que a suspensão da exigibilidade do débito tenha ocorrido antes do início de qualquer procedimento de ofício a ele relativo. 
INCOMPETÊNCIA DAS AUTORIDADES ADMINISTRATIVAS PARA AFASTAR A APLICAÇÃO DE ATOS LEGAIS. 
As autoridades administrativas estão obrigadas à observância da legislação tributária vigente no País, sendo incompetentes para a apreciação de arguições de inconstitucionalidade e ilegalidade de atos legais regularmente editados. 
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido
A recorrente interpôs recurso voluntário em face do sobredito acórdão, consoante petição juntada às fls. 65-73, por meio do qual, em apertada síntese: (i) aduz que quando o contribuinte tiver deixado de recolher o tributo amparado por decisão judicial que, preventivamente, suspendeu a sua exigibilidade, é indevida a aplicação da multa de ofício, e, no caso em tela, o auto de infração foi lavrado pela Receita Federal após a decisão que suspendeu a exigibilidade do crédito tributário a ele relativo, o que impede a imposição de multa de ofício; e (ii) pleiteia a equiparação do contribuinte importador pessoa física ao consumidor final que adquire veículo importado no mercado interno, à luz do princípio da isonomia, atribuindo ao recorrente o benefício da redução da alíquota em 30% (trinta por cento). 
 Conselheiro Wagner Mota Momesso de Oliveira, Relator.
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade.
Matéria submetida à apreciação do Poder Judiciário � não conhecimento
Conforme visto, o recorrente, pessoa física, ajuizou a ação judicial com vistas a obter provimento para importação de veículo sem incidência de IPI. No entanto, posteriormente, em razão de o Supremo Tribunal Federal (STF), ao julgar o RE 723.651, em sede de repercussão geral, ter decidido ser cabível a incidência desse imposto nas importações para uso próprio, fora formalizado o juízo de retratação por parte da Justiça Federal, adequando a decisão anterior à decisão vinculante do STF, conforme fls. 19-24, o que resultou no não acatamento do pleito do recorrente quanto a não incidência do IPI na importação de veículo por parte de pessoa física para uso próprio.
Na peça recursal, o recorrente discute o percentual de alíquota do IPI aplicável à mercadoria importada. Pleiteia a equiparação do contribuinte importador pessoa física, seu caso, ao consumidor final que adquire veículo importado no mercado interno, à luz do princípio da isonomia, atribuindo, assim, o benefício da redução da alíquota em 30% (trinta por cento). 
Ora, essa matéria foi submetida à apreciação do Poder Judiciário pelo recorrente por meio da aludida ação judicial, de sorte que houve renúncia à via administrativa, a teor da Súmula Carf 1:
Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.(Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
Ademais, há a mencionada decisão judicial vinculante em sentido contrário ao pleiteado pelo recorrente na Justiça, de sorte que tal decisão deve ser obrigatoriamente aplicada ao caso sob análise, não cabendo mais nenhuma discussão acerca da matéria decidida pelo egrégio STF. 
Logo, impõe-se o não conhecimento desse ponto recursal. 
Multa de Ofício
O recorrente aduz que quando o contribuinte tiver deixado de recolher o tributo amparado por decisão judicial que, preventivamente, suspendeu a sua exigibilidade, é indevida a aplicação da multa de ofício, e, no caso em tela, o auto de infração foi lavrado pela Receita Federal após a decisão que suspendeu a exigibilidade do crédito tributário, o que impede a imposição de multa de ofício.
No que diz respeito à multa de ofício, assim preceitua o art. 63, caput e seu § 1º, da Lei 9.430/96: 
Art. 63. Na constituição de crédito tributário destinada a prevenir a decadência, relativo a tributo de competência da União, cuja exigibilidade houver sido suspensa na forma dos incisos IV e V do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, não caberá lançamento de multa de ofício. 
§ 1º O disposto neste artigo aplica-se, exclusivamente, aos casos em que a suspensão da exigibilidade do débito tenha ocorrido antes do início de qualquer procedimento de ofício a ele relativo.
Conforme visto, em 28/06/2017, fora proferido acórdão pela 2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Distrito Federal, por meio do qual ocorrera o reexame do processo e o juízo de retratação e alteração do acórdão anterior, divergente do mencionado entendimento firmado pelo STF, sob o rito de repercussão geral, e, dessa forma, dado parcial provimento ao recurso da União para julgar improcedente o pedido relativo ao IPI, conforme acórdão juntado às fls. 23-24.
Sendo assim, na data da lavratura do auto de infração, em 21/03/2018, o recorrente não estava mais amparado por nenhuma decisão judicial, de sorte que a autoridade fiscal, corretamente, lavrou o auto de infração em apreço com a aplicação da multa de ofício.
Nesse sentido, há a Súmula Carf 50, vinculante, conforme Portaria MF 277, de 07/06/2018: �É cabível a exigência de multa de ofício se a decisão judicial que suspendia a exigibilidade do crédito tributário perdeu os efeitos antes da lavratura do auto de infração�.
Portanto, nego provimento a esse ponto do recurso. 
Conclusão
Diante do exposto, conheço parcialmente do recurso, não conhecendo a parte atinente ao percentual de alíquota do IPI aplicável à mercadoria importada, uma vez que a matéria foi submetida à apreciação do Poder Judiciário, e, na parte conhecida, nego provimento ao Recurso Voluntário. 
É como voto. 
 (documento assinado digitalmente)
Wagner Mota Momesso de Oliveira
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Por bem descrever os fatos, adoto o relatério do acordao proferido pela Delegacia
da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) em Florianopolis/SC, juntado as fls. 54/58:

Por meio de Auto de Infragdo, foi exigida do contribuinte acima qualificado a
importancia de R$ 42.972,77, devida a titulo de Imposto sobre Produtos
Industrializados - IPI, referente a declaracdo de importacdo registrada no dia
05/02/2013, acrescida de juros de mora devidos a época do lancamento e de multa de
oficio de 75%.

Como dos autos consta, o contribuinte promoveu a importacdo de um veiculo
estrangeiro sem a incidéncia do IPI, fazendo-o por conta de deciséo judicial que Ihe
reconhecia tal direito. Porém, posteriormente, em razdo de o Supremo Tribunal Federal,
ao julgar o RE 723.651 em sede de repercussdo geral, ter decidido ser cabivel a
incidéncia do Imposto nas importacdes para uso préprio, o proprio Poder Judiciario
demandou pelo "juizo de adequagdo" (artigo 1.030, I, do CPC/2015). Com isso, foi
formalizado o juizo de retratagcdo por parte da Justica Federal, adequando a decisdo
anterior a superveniéncia vinculante, do que resultou o ndo acatamento do pleito do
contribuinte quanto & ndo incidéncia do IPI na importacdo de veiculo por parte de
pessoa fisica para uso proprio.

Por conta desta reversdo do provimento judicial é que foi, entdo, formalizado o
langamento ora discutido.

Irresignada com a autuacéo sofrida, o contribuinte a impugnou, fazendo-o por conta das
razBes a seguir expostas.

Primeiro, contesta a aplicacdo da multa de oficio, por entender que ela s6 se aplica
naquelas situacbes em que o contribuinte omite informacBes que de alguma forma
obstaculizem a atuacdo administrativa ou que de algum modo evidenciem o intuito de
sonegar. Alega que fez constar na DI o nimero do processo judicial e a parte dispositiva
da decisdo que Ihe concedeu o reconhecimento da ndo incidéncia. Ademais, alega que
como o desembarago aduaneiro foi realizado em data posterior a decisdo judicial que
determinou a suspensdo da exigibilidade do tributo, ndo lhe poderia ser imposta
qualquer penalidade, em face do disposto no artigo 63 da Lei n°® 9.430/1996 e do Ato
Declaratério Interpretativo SRF n° 18, de 25/06/2004.

A seguir, busca o contribuinte contestar a aliquota do IPI que Ihe foi aplicada, fazendo-o
por via de argumento que extrai daquele que foi o principal fundamento usado pelo STF
para manter a exigéncia do IPI sobre a importacdo de veiculos, qual seja o de que a
tributacdo se impunha em face da necessidade de se dar tratamento isonémico entre
aquele que adquire veiculos no exterior e aquele que adquire veiculos no territério
nacional. Entende o contribuinte que se o fundamento é a concessdo de tratamento
isondmico, deveria ser exigido o tributo, na importacdo, pela mesma aliquota exigida na
aquisic¢do interna, 0 que ndo ocorreu in casu.

E o relatério.

A DRJ proferiu o aludido acorddo, por meio do qual julgou improcedente a
impugnacao e manteve o crédito tributario, conforme a ementa a seguir reproduzida:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Data do fato gerador: 05/02/2013

LANCAMENTO. NAO IMPOSICAO DE MULTA DE OFICIO EM FACE DE
MEDIDA SUSPENSIVA DA EXIGIBILIDADE DO CREDITO. LIMITES.
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Na constituicdo de crédito tributario destinada a prevenir a decadéncia, relativo a tributo
de competéncia da Unido, cuja exigibilidade houver sido suspensa, ndo cabera
lancamento de multa de oficio desde que a suspensdo da exigibilidade do débito tenha
ocorrido antes do inicio de qualquer procedimento de oficio a ele relativo.

INCOMPETENNCIA DAS AUTORIDADES ADMINISTRATIVAS PARA AFASTAR
A APLICACAO DE ATOS LEGAIS.

As autoridades administrativas estdo obrigadas & observancia da legislagdo tributaria
vigente no Pais, sendo incompetentes para a apreciacdo de arguicBes de
inconstitucionalidade e ilegalidade de atos legais regularmente editados.

Impugnacao Improcedente

Crédito Tributario Mantido

A recorrente interp0s recurso voluntario em face do sobredito acérddo, consoante
peticdo juntada as fls. 65-73, por meio do qual, em apertada sintese: (i) aduz que quando o
contribuinte tiver deixado de recolher o tributo amparado por decisdo judicial que,
preventivamente, suspendeu a sua exigibilidade, € indevida a aplicacdo da multa de oficio, e, no
caso em tela, o auto de infragdo foi lavrado pela Receita Federal apos a decisdo que suspendeu a
exigibilidade do crédito tributario a ele relativo, o que impede a imposicdo de multa de oficio; e
(i) pleiteia a equiparacdo do contribuinte importador pessoa fisica ao consumidor final que
adquire veiculo importado no mercado interno, a luz do principio da isonomia, atribuindo ao
recorrente o beneficio da reducédo da aliquota em 30% (trinta por cento).

Voto

Conselheiro Wagner Mota Momesso de Oliveira, Relator.

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade.

Matéria submetida a apreciacdo do Poder Judiciario — ndo conhecimento

Conforme visto, o0 recorrente, pessoa fisica, ajuizou a acdo judicial com vistas a
obter provimento para importagdo de veiculo sem incidéncia de IPI. No entanto, posteriormente,
em razdo de o Supremo Tribunal Federal (STF), ao julgar o RE 723.651, em sede de repercussdo
geral, ter decidido ser cabivel a incidéncia desse imposto nas importacdes para uso préprio, fora
formalizado o juizo de retratacdo por parte da Justica Federal, adequando a decisdo anterior a
decisdo vinculante do STF, conforme fls. 19-24, o que resultou no ndo acatamento do pleito do
recorrente quanto a ndo incidéncia do IPI na importacdo de veiculo por parte de pessoa fisica
para uso proprio.

Na peca recursal, o recorrente discute o percentual de aliquota do IPI aplicavel a
mercadoria importada. Pleiteia a equiparacdo do contribuinte importador pessoa fisica, seu caso,
ao consumidor final que adquire veiculo importado no mercado interno, a luz do principio da
isonomia, atribuindo, assim, o beneficio da redugédo da aliquota em 30% (trinta por cento).
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Ora, essa matéria foi submetida a apreciacdo do Poder Judiciario pelo recorrente
por meio da aludida ac&o judicial, de sorte que houve renuncia a via administrativa, a teor da
Stmula Carf 1:

Importa rendincia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de acéo
judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do langamento de oficio,
com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabivel apenas a apreciagao,
pelo 6rgdo de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo
judicial.(Vinculante, conforme Portaria ME n° 12.975, de 10/11/2021, DOU de
11/11/2021).

Ademais, hd a mencionada decisdo judicial vinculante em sentido contréario ao
pleiteado pelo recorrente na Justica, de sorte que tal decisdo deve ser obrigatoriamente aplicada
ao caso sob andlise, ndo cabendo mais nenhuma discussdo acerca da matéria decidida pelo
egrégio STF.

Logo, impde-se 0 ndo conhecimento desse ponto recursal.
Multa de Oficio

O recorrente aduz que quando o contribuinte tiver deixado de recolher o tributo
amparado por decisdo judicial que, preventivamente, suspendeu a sua exigibilidade, é indevida a
aplicacdo da multa de oficio, e, no caso em tela, o auto de infracdo foi lavrado pela Receita
Federal apds a decisdo que suspendeu a exigibilidade do crédito tributario, o que impede a
imposicao de multa de oficio.

No que diz respeito a multa de oficio, assim preceitua o art. 63, caput e seu § 1°,
da Lei 9.430/96:

Art. 63. Na constitui¢do de crédito tributério destinada a prevenir a decadéncia, relativo
a tributo de competéncia da Unido, cuja exigibilidade houver sido suspensa na forma
dos incisos IV e V do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966, ndo cabera
langamento de multa de oficio.

§ 1° O disposto neste artigo aplica-se, exclusivamente, aos casos em que a suspenséo da
exigibilidade do débito tenha ocorrido antes do inicio de qualquer procedimento de
oficio a ele relativo.

Conforme visto, em 28/06/2017, fora proferido acdrddo pela 22 Turma Recursal
dos Juizados Especiais Federais da Secdo Judiciaria do Distrito Federal, por meio do qual
ocorrera 0 reexame do processo e O juizo de retratacdo e alteracdo do acdrd@o anterior,
divergente do mencionado entendimento firmado pelo STF, sob o rito de repercussdo geral, e,
dessa forma, dado parcial provimento ao recurso da Unido para julgar improcedente o pedido
relativo ao IPI, conforme acérddo juntado as fls. 23-24.

Sendo assim, na data da lavratura do auto de infracdo, em 21/03/2018, o
recorrente ndo estava mais amparado por nenhuma decisdo judicial, de sorte que a autoridade
fiscal, corretamente, lavrou o auto de infracdo em apreco com a aplicagdo da multa de oficio.

Nesse sentido, ha a Sumula Carf 50, vinculante, conforme Portaria MF 277, de
07/06/2018: “E cabivel a exigéncia de multa de oficio se a decis@o judicial que suspendia a
exigibilidade do crédito tributario perdeu os efeitos antes da lavratura do auto de infracdo”.
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Portanto, nego provimento a esse ponto do recurso.
Concluséao

Diante do exposto, conheco parcialmente do recurso, ndo conhecendo a parte
atinente ao percentual de aliquota do IPI aplicavel & mercadoria importada, uma vez que a
matéria foi submetida a apreciacdo do Poder Judiciario, e, na parte conhecida, nego provimento
ao Recurso Voluntario.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Wagner Mota Momesso de Oliveira



